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    INTRODUÇÃO




    O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) é um fundo especial, de natureza contábil e de âmbito estadual (um fundo por Estado e um no Distrito Federal). Cada um destes fundos é formado, na sua quase totalidade, por recursos provenientes dos impostos e das transferências dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculados à educação por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal (CF) de 1988. O Fundeb foi criado pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/2007, com o objetivo de destinar recursos à manutenção e ao desenvolvimento da educação básica pública e à valorização dos trabalhadores do magistério, por meio de recursos vinculados à sua remuneração. Inicialmente, o Fundo tinha um prazo de vigência de 14 anos, estipulado em lei, com término previsto para 2020. No entanto, em 2020, o Congresso Nacional aprovou uma nova legislação para o Fundeb, tornando-o uma política permanente por meio da Lei nº 14.113/2020. A nova normativa alterou a forma de distribuição dos recursos do Fundeb, ampliando a participação da União com maiores aportes financeiros.




    A primeira normativa do Fundeb foi instituída em substituição ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), que vigorou de 1998 a 2006 e que tinha como objetivo maior fornecer suporte financeiro exclusivamente para o ensino fundamental, para a faixa etária de 7 a 14 anos. O Fundeb manteve alguns dos princípios de funcionamento do Fundef, entre os quais podemos destacar: valorização docente, com a subvinculação de, no mínimo, 60% dos seus recursos para pagamento da remuneração dos professores, como forma de garantir qualidade da educação; financiamento per capita por matrícula da educação básica; redistribuição de recursos do fundo de cada Estado entre as redes municipais e a rede estadual em acordo com o cômputo de matrículas; Complementação da União para os que não atingirem o valor mínimo do custo-aluno e formação de Conselhos de Acompanhamento e Controle Social (Cacs).




    Entre as inovações propostas com o Fundeb, pode-se pontuar:




    (i) abrangência de todas as etapas da educação básica (da educação infantil ao ensino médio) e ampliação de modalidades de ensino1, que passaram a contar com um mecanismo de financiamento para a garantia de valorização do magistério;




    (ii) incorporação de novos impostos, que possibilitaram o aumento da base de redistribuição de recursos arrecadados, dos percentuais vinculados à educação;




    (iii) aumento gradativo dos valores mínimos por estudante para custeio da educação; e




    (iv) ampliação da participação da União, que passa a contribuir para o Fundo.




    Para acompanhar e monitorar a transferência, a distribuição e a aplicação dos recursos dos Fundos, a Lei do Fundef determinou a criação de Conselhos de Acompanhamento e Controle Social no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Os Cacs do Fundef apresentavam uma estrutura colegiada e eram constituídos por representantes do poder público e da sociedade civil organizada. Esse tipo de estrutura colegiada foi mantido com a implantação do Fundeb, sendo, no entanto, modificado, passando a contar com uma nova estrutura de representação e acumulando outras atribuições.




    A Lei do Fundeb de 2007 previu, em seu art. 30, inciso VI, a realização de avaliações dos resultados da aplicação do Fundo, com vistas à adoção de medidas corretivas operacionais e político-educacionais pelo Ministério da Educação (MEC), de forma que a primeira dessas medidas deveria ser realizada em até dois anos depois da implantação do Fundo. Tendo em vista que os Cacs têm, por determinação legal, o objetivo de acompanhar e monitorar a transferência, a distribuição e a aplicação dos recursos do Fundeb, acredita-se que, para a avaliação da efetividade dessa política pública educacional, faz-se necessário realizar uma análise sobre o funcionamento desses Conselhos, pois um exercício qualificado desse mecanismo de controle social é de fundamental importância para garantir que os recursos públicos do Fundeb tenham aplicação de acordo com o previsto na política.




    A realização do controle social efetivo é fundamental para assegurar que os recursos do Fundeb sejam realmente aplicados na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), conforme as prerrogativas legais e as necessidades de cada ente federado. Dessa forma, é especialmente relevante o desenvolvimento de um estudo que permita conhecer melhor as características relacionadas ao funcionamento, à composição e à atuação dos Cacs no âmbito do Fundeb. Nesse contexto, o trabalho tem por objetivo realizar uma avaliação do funcionamento dos Cacs, no período entre 2007 e 2011, a partir da identificação e da categorização das principais dificuldades enfrentadas pelos Conselhos para a realização de ações de monitoramento, acompanhamento, fiscalização, avaliação e controle social previstas em lei. Considerando que não há uma base de dados que reúna informações sobre o funcionamento dos Cacs, optou-se por conduzir uma análise de conteúdo dos relatórios qualitativos produzidos pelo Programa de Fiscalização a partir de Sorteios Públicos da Controladoria Geral da União (CGU)2 realizados entre 2007 e 2011.




    O texto apresenta, inicialmente, um breve histórico da previsão do controle social nos contextos da CF de 1988 e das Leis do Fundef e do Fundeb, bem como alguns resultados de uma pesquisa bibliográfica sobre os Cacs. Em seguida, analisa dados do cadastro geral dos Cacs disponibilizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Posteriormente, apresenta o método adotado para o desenvolvimento do estudo, com a descrição dos relatórios da CGU, dos municípios analisados e da abordagem de análise empregada. Por fim, os resultados são discutidos em diálogo com a legislação que regula a atuação dos Cacs, como mecanismos de controle social do Fundeb.




    




    

      

        	1 De acordo com o art. 36 da Lei nº 11.494/2007, passaram a ser cobertas as modalidades de pré-escola e creche na educação infantil, anos iniciais do ensino fundamental urbano e no campo, anos finais do ensino fundamental urbano e no campo, ensino fundamental em tempo integral, ensino médio urbano, no campo e em tempo integral, ensino médio integrado à educação profissional, educação especial, educação indígena e quilombola, educação de jovens e adultos com avaliação no processo e educação de jovens e adultos integrada à educação profissional de nível médio com avaliação no processo.





        	2 A Controladoria Geral da União (CGU) foi instituída pela Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, em que a ela é atribuída a função de assistir direta e imediatamente a Presidência da República na fiscalização do poder executivo.
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    O Controle Social nos Contextos da Constituição Federal de 1988 e das Leis do Fundef e do Fundeb




    Ao final da década de 1980, depois de um período ditatorial e de restrições do financiamento da educação por parte da União, conforme estudos de Ronchi (2000) e Melchior (1987, 1997), duas reivindicações se tornaram bandeiras políticas para a melhoria dos serviços públicos para a educação básica: ampliação dos recursos para o seu financiamento e institucionalização da gestão democrática.




    Em relação ao financiamento, era necessário um acréscimo nos recursos para promover a ampliação da oferta de ensino e a melhoria da qualidade nas redes públicas. Em relação à ampliação da oferta, houve aumento das matrículas no ensino fundamental na década de 1970 e começo da década de 1980, ocasionado por uma política de municipalização e desconcentração da responsabilidade de oferta da educação formal (Hizim, 2003). Porém o crescimento da estrutura educacional, nesse período, ocorreu de forma desordenada, pouco planejada e com atropelos característicos das contradições de um regime autoritário. Por um lado, houve uma descentralização administrativa por meio da transferência de responsabilidade da oferta da educação do antigo primeiro grau para o âmbito dos municípios – apesar de seu baixo poder financeiro. Por outro lado, o Ministério da Educação continuou a centralizar uma série de decisões sobre o funcionamento da educação (Oliveira, 1999, p. 72).




    Nesse contexto, a implementação da gestão democrática era concebida como uma forma de contrapor o burocratismo e o centralismo autoritário que se fazia presente na educação como resultado das políticas educacionais propostas pelos governos militares (Krawczyk, 1999). O princípio que norteava as reinvindicações era a ideia de que deveria haver uma descentralização de fato, que permitisse constituir uma escola pública unitária em que as desigualdades regionais fossem superadas, seguindo um projeto nacional. Os trabalhadores da educação e os estudantes reivindicavam uma política de efetiva valorização do magistério, com garantias de melhoria de remuneração. Em relação ao federalismo na educação, propunha-se uma delimitação das competências das três esferas de poder público, assim como uma reforma tributária, com distribuição de receitas, criando-se as condições para se efetivarem melhores condições de trabalho e a estrutura das secretarias estaduais e municipais de educação (Shiroma; Moraes; Evangelista, 2002).




    A questão da gestão democrática também incluía a discussão e a construção do projeto pedagógico dos sistemas públicos de ensino pelos profissionais do magistério. Concomitantemente, defendia-se a democratização da gestão no âmbito das escolas, por meio de eleições dos dirigentes escolares, da criação de conselhos com representantes da comunidade escolar e da construção de projetos pedagógicos como forma de melhorar a educação local.3




    Nesse contexto, a Constituição Federal (CF) de 1988 foi elaborada sob um ideal reformista e descentralizador da educação, tendo como princípios a garantia de direitos sociais e a existência de condições para a construção de uma sociedade democrática. O texto constitucional também foi marcado pelo esforço de definir os papéis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em relação à responsabilidade do Estado sobre a educação, constando ainda a defesa de um regime de colaboração entre os entes federados.




    Além da determinação dos percentuais que deveriam ser direcionados para a educação, a CF de 1988 também determinou que deveria haver a participação efetiva dos cidadãos na coisa pública, o que não se limita apenas à escolha de representantes políticos para compor os parlamentos ou outros espaços institucionalizados que exigiriam representações. Esse princípio ficou estabelecido no art. 1º da CF, em seu Parágrafo único: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente nos termos desta Constituição”.




    Segundo Bordignon (2004), a reivindicação por participação popular na gestão pública acabou se inserindo nos debates da Constituinte, e os princípios constitucionais de democratização e de participação direta e pela escolha de representantes levaram à institucionalização de conselhos gestores de políticas públicas no país. Os conselhos permitiriam a representação social de segmentos da sociedade junto aos representantes do governo, sendo um mecanismo de controle social que também passou a ser previsto nas constituições de Estados e de leis orgânicas de municípios, aprovadas depois de 1988.
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